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Este modesto trabalho é dedicado 
aos anônimos que, hoje, constróem as 
estradas, por onde, amanhã, triunfarão 
as gerações pósieras, conduzindo a nossa 
terra ao seu real destino. 


Apresentação 


A 31 de dezembro próximo será inaugurada a rodo- 
via Manacapuru-Cacau Pirêra. Por consagração popu- 
lar, é chamada “estrada da juta”, mas pode também 
merecer a designação de “estrada do abastecimento de 
Manaus”. 


De jato, a zona que atravessa a rodovia Manaca- 
puru-Cacau Pirêra possui condições para constituir-se 
em centro de produção agropecuária, mediante o esta- 
belecimento de pequenas propriedades às suas margens. 


Já existe uma experiência bem sucedida de agri- 
cultura na área, — as colônias, de Calderão, Cacau 
Pirêra, Agua Fria, Bella Vista, — trabalhadas princi- 
palmente por colonos japonêses, as quais, com «à 
abertura da nova rodovia, irão ganhar novas dimensões. 


Manacapuru hoje é o maior centro produtor de 
juta no Amazonas. Daí prever-se o escoamento das 
safras em direção a Manaus, via terrestre, com econo- 
mia do tempo que é gasto no demorado percurso flu- 
vial, e, também, reduzindo o custo de transporte. 


O autor do presente trabalho dá notícia sôbre os 
empreendimentos humanos e as providências oficiais 
que se fizeram presentes nas terras compreendidas 
entre os rios Solimões e Negro, terras que, no aspecto 
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social e econômico, serão valorizadas pela frente pio- 
neira da rodovia Manacapuru-Cacau Pirêra. 


O trabalho de José dos Santos Lins é um quadro 
realístico e sintético das condições locais, sob o prisma 
da paisagem geográfica e das emprêsas humanas que 
estão modificando o cenário natural para criar a ri- 
queza necessária ao desenvolvimento do Estado. 


Manaus, dezembro de 1965. 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 
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Antecedentes 


1. A CRIAÇÃO DAS COLÔNIAS 


A efetiva ocupação do homem nas terras existentes 
na confluência dos rios Solimões e Negro que se alar- 
gam cêrca de 300.000 hectares, recebeu maior ênfase, 
quando a então Interventoria Federal do Amazonas 
doou-as à União, através do ato n.º 735 de 16 de dezem- 
bro de 1941. No dia 30, do mesmo mês e ano, o Minis- 
tério da Agricultura Indústria. e Comércio, com a homo- 
logação do decreto n.º 8.506, criou a Colônia Agrícola 
Nacional do Amazonas, (C.A.N.A.). Mais tarde, a fim 
de que não surgissem impedimentos, foi sancionada a 
Lei Estadual n.º 2 de 29 de maio de 1951 que ratificou 
todos os ajustes, firmados entre o Estado do Amazonas 
e a União para garantir a pretensão do Govêrno Federal 
em promover o desenvolvimento dessas glebas. 


Assim, a C.A.N.A. responsabilizou-se em criar 
condições para a implantação dos primeiros núcleos 
residenciais onde os trabalhadores, mesmo não obtendo 
resultados satisfatórios, iniciaram, em seus arredores, O 
cultivo das terras que formam a planície, ligeiramente 
ondulada, cortada de igarapés, igapós e lagos, reves- 
- tida de mata virgem, típica da hiléia amazônica. 


Lutando contra barreiras de tôda ordem, os pri- 
meiros colonos, quase descrentes, ameaçavam abando- 
nar as plagas pois sentiam-se entregues à própria sorte, 
quando nôva alento lhes foi dado com a criação do Ins- 
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tituto Nacional de Imigração e Colonização (I.N.I.C.) 
que, provido de amplos recursos, inverteu grande parte 
dessa verba, no local, com o fito de oferecer novas di- 
mensões físicas por meio da construção de residências 
mais cômodas, igrejas, praças de esportes, escolas e 
postos de saúde, cuja medida afastou a opinião pessi- 
mista dos apRcu que. se RE a nova 
tentativa. : 


Colônia de BELA VISTA 


Com a denominação de Núcleo Colonial de Bela 
Vista, instalou-se, em dezembro de 1942, no lugar Bela 
Vista, a atual sede, à margem esquerda do rio Solimões, 
distante 43 milhas de Manaus e 12, de Manacapuru. 


Por essa época, Manaus recebia numerosas famí- 
lias nipônicas, emigradas de São Paulo que vinham ao 
extremo norte à procura de terras inexploradas. A co- 
lônia acolheu algumas dessas famílias que logo conhe- 
ceram as incipientes plantações e, com a experiência 
trazida, transformaram-nas em vastíssimas áreas de 
cultivo, hoje encontradas, pois, além das modificações 
introduzidas nas culturas de mercado, imprimiram um 
autêntico progresso à agricultura amazonense, anelo 
tão sonhado por nossa economia. 


As condições geográficas eram favoráveis. Pesqui- 
sas no terreno constataram uma composição variável 
de aluviões e solos hidroformos, nas terras baixas ala- 
gáveis e latossolos, mas firmes. As mais fecundas são 
as várzeas do rio Solimões, dado os tipos de sedimentos, 
carregados e acumulados por êste rio. O clima, por sua | 
vez, é tropical superúmido, podendo ser caracterizado 
por uma precipitação elevada (superior a 2.500 m/m 
anuais) evaporação intensa e alta percentagem de umi- 
dade atmosférica. 
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Êsses fatôres naturais foram decisivos para as: pri- 
meiras colheitas. Os moradores ficaram contaminados 
pela febre do plantio e delinearam, na circunvinhança 
de Bela Vista, um ciclo de penetração para o interior 
dessas terras, em busca de cultivá-las. 


O que se estava verificando era apenas a expansão 
da colônia. Diante dos resultados obtidos em face da 
dinâmica impulsionada pelos agricultores, as autorida- 
des, em tempo, consideraram de utilidade pública vá- 
rias localizações, conforme a discriminação abaixo, para 
distribuição entre os colonos, totalizando 4.341.544 mº?, 
acrescidos, ainda a essa área, os terrenos da antiga Fa- 
zenda Brasil, hoje Cacau-Pirêra, à margem direita do 
rio Negro, em frente à cidade de Manaus. 


Boa Vista o cos loco 760.055 m? 
Salvação: ss o asa 117.750 m? 
Boa: Nova: ds sis ccuca as =» 121.205 m? 
São Paulo ts. eme 507.644 m? 
Redenção: io. creio pad 688.755 mº? 
Ilha da Conceição ........ 2.146.135 m? 


Alguns moradores fixaram-se distante das redon- 
dezas do núcleo populacional de Bela Vista e ensejaram 
o surgimento natural de duas colônias que hoje, em- 
bora pequenas, constituem centros produtores impor- 
tantes e ufania para os seus habitantes. 


Colônia do ARIAÚ ou ÁGUA FRIA 


No percurso da estrada, à altura do Km 49, asso- 
ciando-se à beleza das plantações, com uma visão pano- 
râmica impressionante que, à primeira vista, deixa o 
visitante atônito, encontra-se o Paraná do Ariaú. É di- 
fícil descrevêlo. Nas suas imediações, existe, aproxi- 
madamente, 50 famílias entre brasileiros e japonêses, 
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vivendo do labutar constante das colheitas, há mais de 
três anos. Além das plantações que formam o viço da 
colônia e da presença marcante do homem, é de ressal- 
tar “a criação experimental de Tilápias” (1), peixes 
naturais do rio Congo. As primeiras amostras dêsse 
pescado foram obtidas no Instituto Agronômico do 
Norte. É uma qualidade que, adulto, alcança, em mé- 
dia, 50 a 60 centímetros de comprimento e desenvolve- 
se com rapidez admirável. Alimenta-se de capim e 
limo. Segundo informações de um morador, êsse tipo 
é dotado de um poder extraordinário de reprodução. 
Durante um ano, desova em quatro fases, deixando, de 
cada vez, 4.000 ovos, aproximadamente. Em um m? de 
água, são conservados, vivos, dez peixes. 


Colônia do CALDEIRÃO 


O último povoamento encontrado nas terras próxi- 
mas ao grande eixo rodoviário que liga o rio Solimões 
ao Negro é representado pela Colônia do Caldeirão. 
Ésse aglomeramento humano, composto de 13 famílias 
das quais 9 são japonêsas, tem se destacado como um 
dos centros abastecedores de Manaus. Dispõe de um 
campo experimental de agricultura de onde, durante o 
ano, são colhidas hortaliças em geral. 


2. O CULTIVO DAS TERRAS 


Os levantamentos ocorridos constataram ser Bela 
Vista a colônia que possui agregado, em suas imedia- 
ções, o maior número de agricultores, estimando-se a 
população total da região em 6.000 pessoas, assim 
espalhadas: 


(1) Vide Relatório de pesquisas nessa área por técnicos da 
CODEAMA, ano de 195. 
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a) moradores localizados em terras 
TIDeirmhas ls RE 5.000 


b) famílias de colonos que ocupam 
parte dos 161 lotes rurais, de- 
marcados Ecs a 100 


Dessas famílias, parte reside nas proximidades do 
Cacau-Pirêra, à margem do rio Negro, e o restante dis- 
tribuídas entre o Caldeirão, Bela Vista e o Ariaú. Já 
próximo a Manacapuru, sem muito realce, existe o po- 
voado de Santana com reduzido número de moradores, 
empenhados nas atividades agrícolas. 


A grande aspiração dos colonos, radicados nessas 
terras, já que começam descortinar horizontes ilimita- 
dos, é o deslanchamento de um programa, vazado nos 
moldes de Planejamento Agrícola que possa melhor in- 
crementar as atividades agropecuária. Vejamos a opi- 
nião que segue a respeito da juticultura: 


“A juta tende, cada vez mais, a exigir métodos 
aperfeiçoados a se disseminar por milhares de 
famílias, localizadas nas orlas dos rios do Ama- 
zonas. Por esta situação, é uma economia, 
essencialmente distributiva, democrática e de 
largo poder aquisitivo, pela pequena distância 
a que se encontra dos centros transformadores 
e industrializadores” (2). 


Em tôdas as comunidades, mesmo naquelas com um 
número populacional reduzido, que se erguem ostensi- 
vamente, escoradas pelos mais variados fatôres, anta- 
gônicos ao perecimento, há, no balanço, os resultados 


(2) Planejamento e Programação Regional, Francisco Fer- 
reira Batista, ano 1965, pág. 48, série “Euclides da Cunha”, 
Govêrno do Estado. 
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positivos e negativos, quer no início ou no pleno desen- 
volvimento. 


Não é de estranhar a existência de colonos, despro- 
vidos de qualquer recursos, que, ainda hoje, enfrentam, 
de maneira rude, as imposições da natureza, pôsto que 
alguns já atingiram um clímax de desenvolvimento, 
beneficiados com empréstimos bancários para a aqua- 
sição de maquinaria, especializada aos serviços. 


A agricultura e a pecuária têm sido os principais 
objetivos dêsses desbravadores, salientando-se, nesta 
última, a avicultura que pode ser encarada como ex- 
pressão econômica. 


Em linhas gerais, o plantio divide-se: 


a) — Culturas permanentes: seringueiras, pimen- 
ta-do-reino, café, guaraná e fruteiras; 


b) — Culturas períodicas: banana, mandioca, ar- 
roz, abacaxi, hortaliças e, principalmente, a 
juta. 


As inundações que assolam as plantações do hin- 
terland, não tem perturbado a evolução agrícola do 
núcleo e suas proximidades. São raras, as vêzes, em que 
êsse fenômeno ocasiona prejuízos. Os trabalhadores, ao 
semear, acautelam-se de sorte a não permitir que a 
cheia atinja as plantações. 


Semelhante às cooperativas altamente administra- 
das no sul do país, onde anualmente as estatísticas 
mostram os resultados globais da produção, foi desta- 
cado um pequeno setor burocrático que mantém relação 
e contrôle dos colonos vinculados ao núcleo de Bela 
Vista. A grosso modo, estimou-se em Cr$ 200.000.000 a 
última colheita, que se configura, diante de outros mu- 
nicípios, como uma das mais altas. 
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A fotografia, mostra um casal de japonêses, habitantes da 
colônia, vendo-se, ao fundo, wma viçosa árvore do Guanará. 


Aspectos MÉDICO-SOCIAIS 


O problema social dessas colônias merece ser ana- 
lisado com mais dignidade, embora que o Estado e o 
Govêrno Federal já tenham ultimado medidas a êsse 
respeito. Inegâvelmente, a assistência social nessas 
comunidades, como em outras mais desenvolvidas, é um 
-dos fatôres atuantes que têm contribuído gi O s0er- 
guimento das mesmas. 


No ano de 1959, uma equipe de médicos do Instituto 
Nacional: de Pesquisas-da Amazônia (I.N.P.A.), for- 
-mada pêlos Drs. Djalma Batista, Wallace Oliveira e Luís 
Montenegro, estêve no local e, como resultado, ofereceu 
um estudo do qual reproduzimos, abaixo, trechos: 


“A organização e as condições higiênicas relativa- 
mente satisfatórias, observadas no núcleo agrícola ja- 
ponês, recentemente instalado na Estrada Manaus- 
Itacoatiara (Colônia Efigênio de Sales), a par das altas 
porcentagens de Giardia lamblia entre os crianças e de 
Endamoeba histolytica entre os adultos, e a acentuada 
redução nos níveis de hemoglobina e de hemácias, apre- 
sentadas pelos imigrantes recém-chegados do Japão, 
deixaram-nos interessados em estudar, sob o mesmo 
aspecto, um outro núcleo agrícola japonês do Estado 
do Amazonas, estabelecido há seis anos nas proximida- 
des de Manaus: a Colônia de Água Fria. Localizada 
pela Colônia Agrícola Nacional do Amazonas, em frente 
a Manaus, às margens de uma estrada de rodagem 
entre os rios Negro e Solimões, está a Colônia em aprêço 
em plena fase de produtividade, com seus componentes 
já adaptados ao meio e às condições de vida regionais, 
nela residindo ainda algumas famílias de imigrantes 
nordestinos. 
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ORGANIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE VIDA 


No momento da observação, contava a Colônia de 
Água Fria com 136 pessoas, sendo 30 brasileiros com 
tempo variável de residência no local, as quais se en- 
contravam dispersas ao longo dos 26 km pelos quais se 
estende a estrada. A organização do núcleo é prejudi- 
cada pelas dificuldades de acesso e comunicação, e pela 
dispersão dos colonos. Os colonos são, porém, traba- 
lhadores ativos, dedicando-se à lavoura e cultivando 
-principalmente arroz, mandioca (da qual fazem fari- 
nha); tomates,: abacaxis, verduras e legumes. Vivém, 
nasua maioria, em casas de “madeira, assoalhadas, al- 
gumas: assobradadas, bem: conservadas, quase tôdas 
com fossa; apenas uma família reside em casa de alve- 
naria. A água para consumo é colhida de pequenos 
córregos | e de poços, sendo poucos os. que têm o hábito 
de fervêla antes de beber. -“Banham-se nesses córregos 
ou nas proximidades dos poços e não andam calçados 
habitualmente. As criançãs: mostram “bom aproveita- 
“mento escolar. É- grande a: frequência de cáries dentá- 
rias nos imigrantes. O estado sanitário da Colônia é 
satisfatório, pois fora à ocorrência comum nos primei- 
ros tempos, de úlceras cutâneas : (Leisnmaniose?) e de 
; diarréias, não se observa atualmente uma incidência 
maior de; doenças que a encontrada em qualquer coleti- 
" “vidade rural. A alimentação, deficiente, é feita à base 

“de vegetais de produção própria e de alguns gêneros ad- 
quiridos em Manaus, sendo pequeno o consumo de car- 
“ne, peixe, galinha e ovos, êstes das pequenas criações 


ee domésticas. Em fase de produção ativa, a Colônia con- 


corre para o abastecimento de Manaus. 


As poucas famílias de iiorantes nordestinos aí 
residentes, apresentam condições bastante precárias. 
Dedicando-se ao mesmo tipo de atividades, moram em 
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casas de taipa, chão de terra batida, mal conservadas, 
com fendas e buracos, sem fossas, lançando as dejeções 
no solo. Seus filhos apresentam-se sujos e mal cuidados. 


COMENTÁRIOS 


A Colônia japonêsa de Água Fria, com vários anos 
de existência e em plena fase de produtividade, apre- 
senta condições sociais e sanitárias até certo ponto sa- 
tisfatórias. Não são, porém, superiores às da Colônia 
Efigênio de Sales, anteriormente estudada. Esta, ainda 
em fase inicial, obedece a melhor planejamento, dando 
aos seus componentes maior assistência e melhores con- 
dições higiênicas. 

Os colonos de Água Fria, apesar de maiores recur- 
sos financeiros e já adaptados ao nôvo ambiente, não 
mostram sensíveis diferenças dos da Colônia Efigênio 
de Sales. Tal como nesta, sendo desprezível a infesta- 
ção por helmintos intestinais, é alta a infestação pela 
Endamoeba histolytica e baixas as taxas de hemoglo- 
bina e de hemácias, inferiores às habituais ao meio 
amazônico, relacionadas, sem dúvida, à alimentação 
deficiente, para a qual concorrem, certamente, as hábi- 
tos alimentares dos imigrantes, que não se modificaram 
sensivelmente na região. Continuam operosos, com boa 
saúde aparente e dispostos a permanecer na terra em 
que se fixaram. Considerando-se porém, o tempo de 
estabelecimento da Colônia e sua produção, o padrão de 
vida dos imigrantes não corresponde ao que poderíamos 
esperar. Aos colonos brasileiros, já fizemos referência, 
dizendo do seu precário modo de viver. 
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Era necessária a Estrada 


Comparando-se os colonos dos dois núcleos, Água 
Fria e Efigênio de Sales, não encontramos nos primei- 
ros nenhuma alteração que possa ser imputada ao 
clima e ao ambiente tropical, tido ainda por muitos 
como prejudicial ao organismo e às atividades huma- 
nas. As deficiências existentes, semelhantes às do outro 
grupo devem-se antes a fatôres de ordem social e eco- 
nômica, podendo ser corrigidas com o emprêgo de maio- 
res recursos financeiros, melhor educação e aquisição 
de novos hábitos higiênicos. 


RESUMO 


Os AA. apresentam os resultados de uma observa- 
ção feita no núcleo agrícola japonês de Água Fria, Es- 
tado do Amazonas, localizado em frente a Manaus, 
entre cs rios Negro e Solimões, mostrando: 


a) alta incidência de Endamoebda histolytica entre 
japonêses adultos, com reduzida proporção de 
outras espécies de protozoários e também de 
helmintos; 


b) reduzidas taxas de hemoglobina e de hemácias, 
inferiores às achadas habitualmente na região 
amazônica; 

c) organização e condições de vida relativamente 
satisfatórias, mas aquém do que seria de espe- 
rar, pelo tempo de estabelecimento da Colônia 
e sua produtividade. 
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Comparada com a Colônia Efigênio de Sales, locali- 
zada na estrada Manaus-Itacoatiara, esta apresenta uma 
organização melhor, oferecendo acs seus componentes 
condições sociais e higiênicas mais satisfatórias” (3). 


Condições PRESENTES 


A administração local conserva dois feitores, um em 
Bela Vista e outro no Cacau-Pirêra sob a supervisão de 
um agrônomo na qualidade de representante no Nú- 
cleo, com assistência técnica, consubstanciada no for- 
necimento de transporte, beneficiamento da produção 
agrícola e auxílio agronômico, traduzido na distribuição 
de mudas e sementes e orientação das culturas. 

As colônias obedecem às determinações do Insti- 
tuto Nacional de Desenvolvimento Agrário (I.N.D.A.), 
órgão que desenvolve uma política de assistência ao 
homem rural, encaminhando-o ao rumo do associanis- 
mo e do cooperativismo, para o equilíbrio da. revenda do 
material agropecuário, visando à melhoria dos padrões 
de vida dos que labutam no interior. 

A premissa de construção de estradas, ligando Ma- 
naus ao interior e entre os próprios núcleos populacio- 
nais hinterlandinos, não é recente. Está ligada ao pro- 
cesso de desenvolvimento econômico por que atravessa 
o Amazonas. É uma problemática que tem preocupado 
as administrações e da qual se originou um sólido hiato 
cujo equacionamento, sômente agora, foi iniciado. A 
verdadeira integração do homem, na floresta amazôni- 
ca, vai depender de muitos caminhos, por abrir. 


Cada estrada terminada mostra o dealbar de nova 
esperança para a nossa acanhada economia e, ao mes- 


(3) Do estudo “Observações médico-sociais em um segundo 
núcleo agrícola japonês do Estado do Amazonas”, sepa- 
rata de “O HOSPITAL”, Rio de Janeiro. 
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mo tempo, uma firme contribuição para o rompimento 
do elo que, há anos, tem obrigado o Govêrno a inclinar- 
se diante de outros Estados da Federação, na solução de 
problemas ligados ao desenvolvimento regional. 


Já era esperado o suscitar de entraves, quando as 
colônias começassem enviar aos mercados consumidores 
o resultado do labor razão pela qual cada dia a abertura 
do caminho afigurava-se de alta importância para a 
região quer do ponto de vista econômico ou social. 


Ademais, o funcionamento da estrada reduziria os 
transbordos e estiva no deslocamento dos produtos, sem 
contar a perda de tempo e redução na qualidade dos 
mesmos, pois muitas verduras chegavam à Manaus 
murchas e, algumas vêzes, estragadas. Alegavam que 
êsse fator negativo era consequência do demorado trans- 
porte fluvial. 


Há dez anos, a luta vem despertando preocupação. 
Os agricultores forçaram às autoridades competentes 
medidas para a abertura da via terrestre que ligasse 
Manacapuru ao Cacau-Pirêra, adjacências de Manaus, 
argumentando que o transporte rodoviário é o fator 
chave para o abastecimento das colônias e a espinha 
dorsal para o escoamento da produção. 


A concretização da estrada era o maior sonho dos 
colonos, porque, além das finalidades esperadas, dimi- 
nuiria, em parte, o preço do transporte que vinha sendo 
executado diretamente por água, cobrado Cr$ 1.000 
per capita e Cr$ 50, por volume. 


Os agricultores mais esclarecidos aceitavam que, 
pela importância da estrada, tôdas as aspirações seriam 
colimadas, e mais, poderia ensejar a instalação, na área, 
de emprêsas destinadas ao beneficiamento dos produtos 
cultivados, dando diferente significação ao povoado e 
um melhor rendimento das atividades. 
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Manacapuru, situada num extremo da estrada, 
apresenta-se com duplo sentido para a economia esta- 
dual: “primeiro, por ser o maior centro produtor .de 
juta; segundo, por formar, “em época de sêca, vastíssi- 
mas várzeas, apropriadas para experiências tecnológicas 
e genéticas em matéria de fibrosas”. (4) 


O Govêrno do Estado da Amazonas já era sabedor 
da existência de um caminho tortuoso entre as colônias 
de Caldeirão e Cacau-Pirêra, com 23 km de extensão, 
resultante de trabalhos efetuados em anos pretéritos. 
Não se descuidou, em tempo, de inserir o término da 
estrada entre as metas prioritárias do programa rodo- 
viário previstas no Plano Bienal 1965/1966, que deve- 
riam ser concluídas no menor espaço de tempo possível 
por saber que a política de industrialização, de que 
tanto necessita o Amazonas, terá, nas vias terrestres de 
acesso, o suporte básico para transformar todos êsses 
instrumentos de desenvolvimento em realidade. 


t4) Vide Estudos Específicos, N.º 1, Ano I — Manacapuru, 
provável celeiro de Juta, CODEMA. 
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De 1957 a 1965 


Os trabalhos de exploração e reconhecimento do 
terreno, em que passa a estrada, tiveram início em 
29/3/57 e, no dia 22 de setembro do mesmo ano, esta- 
vam acahados. Dêsse primeiro contato com o solo vir- 
gem, a equipe de engenheiros e topógrafos do DERAM 
apresentou um relatório sôbre as condições gececonô- 
micas da futura estrada. Nessa passagem é de frisar a 
descoberta de cerâmicas indígenas, fragmentos de uma 
tribo que habitou essa região, em outras eras. Alguns 
dêsses objetos, à título de curiosidade, podem ser vistos 
na sede da Prefeitura de Manacapuru. Para essa ação 
inicial, foi gasta a quantia de CrS8 1.001.053. 


As tarefas nessa estrada, desde o início até a con- 
clusão, foram desempenhadas por etapas. Afora os ser- 
viços sob a responsabilidade direta do DER-Am, sômente 
duas firmas assinaram contratos: A Companhia Brasi- 
leira de Rodovias C.B.R. e os Irmãos Prata Ltda. 


19:59 


Em pesquisas realizadas nos arquivos do Departa- 
mento, documentos acusaram, neste ano, a construção 
de 2 quilômetros de regularização da estrada. 


1960 


“Na Am-3 Manacapuru-Cacau-Pirêra foram reali- 
zados 2 quilômetros de regularização em 1959; a estrada 
tem 10,5 km prontos, estando aberta até o km 20 à 
partir de Cacau-Pirêra; partindo de Manacapuru estão 
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desmatados e destocados 30 km. O total a construir é, 
nessa estrada, de 87,679 km. Em 1961, está previsto do 
desmatamento total e o prosseguimento das obras na 
frente do Cacau-Pirêra. (5) 


1961 


A diretoria do DERAm enviava proposta ao Conse- 
lho Rodoviário, solicitando abertura de crédito especial 
de Cr$ 4.200.000, com a seguinte justificativa: 


“A presente proposta tem finalidade de incre- 
mentar os trabalhos de construção da Rodovia 
AM-3/Manacapuru-Cacau-Pirêra, os quais êste 
órgão vem realizando, aproveitando-se, assim, 
a época propícia, isto é, antes da intensidade 
invernosa, que é caracterizada na Região Ama- 
zônica por fortes chuvas, permitindo, dêste 
modo, a ligação entre os Municípios de Manaus 
(lado adjacente) e Manacapuru, num mais 
curto espaço de tempo. Esta rodovia, apesar de 
não estar concluída, já vem contribuindo para 
o desenvolvimento sócio-econômico da região, 
de vez que ali se encontra, em franco progres- 
so, uma colônia brasileira-nipônica, com ex- 
pressiva produtividade agrícola, ressaltando-se 
a cultura do guaraná, pimenta-do-reino e la- 
voura de ciclo ligeiro. Permitindo, também, a 
localização de novos colonos, o que vem aten- 
der o plano agrícola do Govêrno Estadual”. (6) 


19683 


Foi o ano de inclusão de várias estradas no Plano 
Rodoviário Estadual que deu para Manacapuru-Cacau- 


(5) Vide Relatório Geral do Diretor do DER-Am, ano de 1960. 
(6) A proposta foi homologada, em 28/2/62, pelo C. Rodo- 
viário. 
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Uma vista da estrada AM-3, atravessando o Paraná do Ariaú. 


Pirêra a sigla de “AM-3”. Distinguimos, do plano, a 
parte referente à 


“MANACAPURU-CACAU-PIRÊÉRA, a esta cabe 
fazer a ligação entre a sede do Município de 
Manacapuru e o Distrito de Cacau-Pirêra per- 
tencente ao mesmo, por uma rodovia que venha 
por em contacto uma grande zona produtora 
de gêneros de subsistência, bem como a maior 
zona juticultora do Estado. Vale ressaltar 
ainda que o Distrito de Cacau-Pirêra confronta 
a Cidade de Manaus, limitando-se a mesma 
pelo Rio Negro, em sua margem direita; a fi- 
nalidade maior desta rodovia será o transporte 
de produtos agrícolas por via rodoviária, e mais, 
o aproveitamento da região que a estrada vem 
de penetrar, abrindo assim núcleos de coloni- 
zação”. (7) 


1965 


Após a inauguração da rodovia Torquato Tapajós, 
a preocupação do Govêrno voltou-se para o eixo Mana- 
capuru-Cacau-Pirêra confiada, em 21/6/65, à firma Ir- 
mãos Prata Ltda., para conclusão dos trabalhos. 


Idêntica à providência tomada em relação à AM-1, 
o Chefe do Poder Executivo assinou os decretos 320 e 
344, concernentes às normas especiais para a constru- 
ção e ao caráter de urgência dos serviços. 


* NORMAS ESPECIAIS PARA A CONSTRUÇÃO DA 
RODOVIA AM-3 (MANACAPURU - CACAU - PIRÊRA) 
I — DA COMISSÃO ESPECIAL 


1 — Fica criada, no Departamento de Estrada de 
Rodagens do Amazonas (DER-Am), a “COMISSÃO 


(7) Vide Plano Rodoviário Estadual, 1963. 
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ESPECIAL DE CONSTRUÇÃO DA RODOVIA Am-3 
(MANACAPURU-CACAU-PIRÊRA), diretamente subor- 
dinada ao Diretor Geral, nestas NORMAS daqui por 
diante simplesmente denominada “Comissão”. 


2 — À Comissão incumbe especialmente orientar 
dirigir e finalizar os trabalhos de construção da Rodovia 
Am-3 (Manacapuru-Cacau-Pirêra) . 


3 — Respeitada a legislação rodoviária vigente, a 
Comissão se regerá pelas disposições constantes destas 
NORMAS. 


H — DO PESSOAL DA COMISSÃO 


4 — A Comissão será chefiada por um engenheiro 
civil dos quadros do DER-Am, de livre escolha do Dire- 
tor Geral, ao qual, além dos direitos e vantagens de 
Diretor de Divisão, será atribuída uma gratificação es- 
pecial, arbitrada pelo Diretor Geral do DER-Am, e apro- 
vada pelo Secretário de Viação e Obras. 


9 — O pessoal da Comissão, inclusive o técnico, será 
constituído de servidores do DER-Am, especialmente 
designados pelo Diretor Geral, e de contratados e dia- 
ristas admitidos pelo Chefe da Comissão, mediante pré- 
via autorização do Diretor Geral do DER-Am, respeita- 
dos os níveis de remuneração vigorantes nesse órgão. 


6 — Os contratados e diaristas serão automática- 
mente dispensados com a conclusão dos serviços a car- 
go da Comissão. 


7 — Aos contratados e diaristas especialmente ad- 
mitidos para os serviços de que tratam estas normas 
aplicar-se-ão as disposições da Consolidação das Leis do 
Trabalho e da legislação trabalhista não consolidada. 
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8 — Aos servidores do DER-Am designados para ter 
exercício na Comissão poderão ser atribuídas gratifica- 
ções especiais, arbitradas pelo Diretor Geral e aprovadas 
pelo Secretário de Viação e Obras. 


HI — DA ADJUDICAÇÃO DOS SERVIÇOS 


9 — Considerada a urgência dos trabalhos a exe- 
cutar, a adjudicação de serviços e obras a terceiros po- 
derá ser efetuada independentemente de concorrência 
pública ou administrativa, nos têrmos permitidos pela 
Lei Federal n.º 4.401, de 10/9/64, combinado com a Lei 
Estadual n.º 83, de 11/11/64. 


10 — Ao Diretor Geral do DER-Am compete auto- 
rizar a adjudicação de serviços e obras pelos regimes de 
tarefa e empreitada quando os preços propostos forem 
iguais ou inferiores aos adotados pelo DER-Am. 


11 — Quando, devido a condições especiais justifi- 
cadas, os preços unitários propostos forem superiores 
aos adotados pelo DER-Am, caberá ao Conselho Execu- 
tivo autorizar ou não a adjudicação: dos serviços e obras. 


12 — A adjudicação dos serviços far-se-á, obrigato- 
riamente, por instrumento de contrato escrito, que 
poderá ser: 

a) 'Têrmos de Tarefa; 


b) Contrato de Empreitada. 


13 — Os instrumentos de adjudicação de tarefas, 
empreitadas, que não obedeçam às minutas-padrões em 
vigor, dependem de prévia aprovação do Conselho 
Executivo. 


14 — Dêsses instrumentos constará, obrigatória- 
mente, cláusula estabelecendo a sumária cassação da 
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tarefa ou rescisão do contrato de empreitada, indepen- 
dente de interpelação judicial e sem pagamento de 
qualquer indenização, sempre que o andamento dos ser- 
viços não corresponder ao programa de produção esta- 
belecido pelo Chefe da Comissão, de acôrdo com a capa- 
cidade de produção prêviamente apresentada pelo tare- 
feiro ou empreiteiro. 


IV — DA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 


15 — Considerada a urgência dos serviços e obras, 
fica o Diretor Geral autorizado a dispensar, a seu crité- 
rio, a concorrência pública ou administrativa para a 
aquisição de material e equipamentos, observado, no 
entanto, o regime de coleta de preços entre as firmas 
inscritas no DER-Am. 


16 — Quando o valôr fôr inferior a Cr$ 20.000.000 
(VINTE MILHÕES DE CRUZEIROS), a aquisição será 
autorizada pelo Chefe da Comissão, cabendo ao Diretor 
Geral autorizá-la nos demais casos. 


17 O Chefe da Comissão poderá requisitar do 
órgão próprio do DER-Am os materiais necessários exis- 
tentes em estoque ou, quando julgar conveniente, soli- 
citar que a aquisição seja por êle efetuada. 


V — DA LOCAÇÃO DE IMÓVEIS E MATERIAIS 


18 — Para sede e localização de seus serviços, po- 
derá a Comissão alugar imóveis independentemente de 
autorização do Diretor Geral, desde que o faça por pra-, 
zos nunca excedentes ao período previsto para a conclu- 
são dos serviços e obras e pelo valor locativo vigente na 
localidade. 


19 — Quando houver notória dificuldade para aqui- 
sição de materiais e equipamentos necessários aos seus 
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trabalhos, poderá a Comissão obtê-los mediante locação, 
prêviamente aprovados os respectivos preços pelo Dire- 
tor Geral. 


“20 — A locação de imóveis, materiais e equipamen- 
tos será efetuada mediante contrato assinado pelo 
Chefe da Comissão, obedecida a minuta elaborada pelo 
Procurador Judicial do DER-Am. 


VI — DISPOSIÇÕES GERAIS 


21 — A organização e contrôle dos trabalhos admi- 
nistrativos da Comissão serão efetuados por um SER- 
VIÇO DE ADMINISTRAÇÃO diretamente subordinado 
ao chefe da Comissão. 


22 — O Serviço de Administração terá as atribui- 
ções que forem determinadas pelo Chefe da Comissão. 


23 — O Chefe da Comissão é o responsável pela 
aplicação das dotações destinadas às obras e serviços 
de construção da AM-3 e prestará contas na forma: dos 
regulamentos em vigor no DER-Am. 


24 — Os pagamentos decorrentes da construção da 
AM-3 terão preferência sôbre os demais. 


25 — As medições de serviços serão efetuadas de 
acôrdo com as normas e instruções em vigor do 
DER-Am. 


Por sua vez, o diretor do DER-Am remetia ao Con- 
selho Rodoviário proposta para a abertura do crédito 
de Cr$ 2.000.000.000 destinados aos serviços da Am-3, ' 
justificando com as seguintes palavras: 


“A citada rodovia não estava com a construção pre- 
vista para o corrente ano, mas, na impossibilidade de 
prosseguimento dos trabalhos da Am-4 (Humaitá-Lá- 
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brea), à falta de concorrentes à licitação pública reali- 
zada com essa finalidade, a Diretoria, Geral do DER-Am, 
após estudos dos seus órgãos técnicos, decidiu dar an- 
damentos aos serviços da mesma, e, em ritmo capaz de 
permitir, a 31 de dezembro vindouro, sua inauguração, 
com o que contou com a plena e total aquiescência do 
Excelentíssimo Senhor Governador. 


Tal decisão se estribou, principalmente, na grande 
importância da referida rodovia para a região, quer do 
ponto de vista social, quer do econômico, uma vez que 
sua abertura motivará, sem dúvida alguma, co apareci- 
mento, em seu percurso, de novos centros de atividades 
agrícolas e pastoris, inclusive por iniciativa de colônia 
japonêsa que, com franco progresso, ali já se acha ra- 
dicado, haja vista que seus terrenos marginais oferecem 
condições propícias para o êxito e o sucesso de empreen- 
dimentos dêsse jaez. 


E, ocorrendo isso, serão grandemente beneficiadas 
as cidades por ela abrangidas, como sejam MANAUS e 
MANACAPURU, que se ressentem, como é sabido, de 
centros de abastecimentos daquela espécie”. 


O CUSTO 


Desde os primeiros trabalhos até o dia 31 de dezem- 
bro do corrente, quando a estrada será inaugurada, fo- 
ram gastos Cr$ 1.255.962.597, não sendo esta quantia 
o preço total da estrada que vai necessitar de outros 
serviços. 


Extensão, finalidades, 
a primeira inspeção 
governamental e a 
inauguração 


A ano de 1965, foi marcante do desenvolvimento do 
Estado quanto à construção de estradas. Há quatro 
meses, Manaus e Itacoatiara ligavam-se por uma via 
terrestre. Hoje é Manacapuru, o maior centro produtor 
de juta com a adjacências de Manaus. Amanhã, Hu- 
maitá com Lábrea. 


A trajetória da rodovia mede 87.678,90 Km. Foi 
projetada de Manacapuru para o Cacau-Pirêra e con- 
cluída de três lances, sendo o último, 17,5 km cons- 
truído em tempo recorde. 


Saindo de Cacau-Pirêra, após atingir o Paraná do 
Ariau, são avistados os lagos do Ubim, com 193m de 
largura e do Miriti, êste último muito rico em pesca, 
com abundante caça em suas proximidades. 


A construção da estrada não visou somente abrir o 
caminho terrestre para escoamento da produção das 
colônias, baixa e rapidez no transporte. Vai mais além, 
dimensionando o desenvolvimento sócio-econômico das 
glebas, em espontâneo progresso. 


A estrada atravessa vários lagos e igarapés menores 
que permanecem, com água, na estação de sêca e têm 
margens que se prestam para acampamento. A pouca 
distância da cidade, está o lago de Manacapuru, com 
muita caça, especialmente o pato selvagem, em uma 
época do ano. 
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As margens da estrada, existe grande quantidade 
de madeiras de lei, sobressaindo-se o cedro, o louro, ma- . 
caranduba e outras que, se desenvolvida uma política 
extrativista não prejudicial à floresta, possa abastecer 
as serrarias de Manaus, ou mesmo proporcionar, no 
local, a criação de uma emprêsa congênera. 


O município de Manacapuru tem possibilidades de 
ser transformado em centro turístico do Estado e quem 
sabe, num porvir não muito remoto, venha ser a região 
que possibilitará o nascimento de tecelagens, além de 
outras emprêsas que possam ser levantadas na fonte de 
abastecimento da matéria-prima. 


Neste tôsco casebre, o Governador Arthur Cézar Ferreira Reis, 
acompanhado de sua espêsa e comitiva, estacionou para uma 
rápida refeição, quando de sua viagem pioneira pela AM-3, 
no dia 1.º de dezembro de 1965. 


INAUGURAÇÃO 


Finalmente, no dia 1.º de dezembro do corrente, o 
Governador do Estado, acompanhado de sua espõôsa e de 
homens da administração pública, realizou a primeira 
inspeção na estrada, saindo de Cacau-Pirêra para, pio- 
neiramente, respirar o ar daquela cidade do rio Solimões. 


Na transição de um novo período para os destinos 
da nossa Pátria, 1966, a estrada será entregue ao pú- 
blico, como uma das grandes metas concretizadas no 
Amazonas, graças ao espírito empreendedor do DER-Am. 


A festa de inauguração é transitória e formal. É 
preciso ficar, também, patente que êste ano a mocidade 
de Itacoatiara e Manacapuru recebe, não só duas estra- 
das, mas um convite a fazer uma profunda reflexão 
sôbre os acontecimentos, amadurecer as idéias, descru- 
zar os braços, porque aos jovens fica confiada, após o 
funcionamento das mesmas, uma das mais árduas ta- 
refas — a busca do bem-estar social, transmudando a 
inércia das estruturas obsoletas em dinamismo. 
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